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REQUERIMENTO Nº______de 2013 

(Da Senhora Keiko Ota) 

 

Solicita realização de Audiência Pública 

para debater sobre os “Black Blocs”. 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, ouvido o 

plenário desta comissão, a realização de reunião de Audiência Pública conjunta 

com a Comissão de Direitos Humanos e Minorias - CDHM, para debater sobre as 

ações violentas de grupos mascarados, conhecidas como “Black Blocs”, nas 

manifestações populares por todo o país. Para tanto, solicitamos que sejam 

convidados: 

 

 Paulo Baía - Sociólogo e Cientista Político, professor da UFRJ; 

 Gustavo Romano - coordenador do blog “Para Entender 

Direito”, do Jornal “Folha de São Paulo”; 

 Bruno Torturra - jornalista e fundador da “Mídia Ninja” 

 Rodrigo Pimentel – consultor e comentarista de segurança da 

Rede Globo de Televisão. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A expressão “Black Bloc” surgiu como definição para determinada 

estratégia de manifestação de cunho anarquista e anticapitalista, e consiste, em 

linhas gerais, na utilização de máscaras e roupas pretas para ações de 

depredação do patrimônio (principalmente privado). 
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Assim, diferentemente do que possa parecer, “Black Bloc” não diz 

respeito a um determinado grupo ou movimento e sim a uma prática. No Brasil, o 

termo vem sendo utilizado para designar a parcela de manifestantes, sempre 

mascarados, que adotam uso da violência ao longo dos protestos que desde maio 

vêm ocorrendo de norte a sul do país.  

O direito à manifestação é garantido constitucionalmente. Entretanto, 

a Constituição ressalva a característica pacífica da ação e veda o anonimato.  

No bojo desse fenômeno existem aqueles que defendem as práticas 

“Black Blocs” e há aqueles que as repudiam veementemente. Por isso solicito aos 

nobres pares a aprovação do presente requerimento, para que possamos trazer 

esse debate ao âmbito do Congresso Nacional. 

 

  

 
Sala da Comissão, em      de setembro de 2013. 

 
 
 
 
 
 

Deputada Keiko Ota 
(PSB-SP) 

 

 


